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IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

	Razão Social:  


	TCP  - TERMINAL DE CONTÊINERES DE PARANAGUA S/A



	Nome Fantasia:


	  TCP

	CNPJ:


	  03.020.098/0001-37

	Endereço:


	Av. Portuária S/No.  - Bairro D. Pedro II – PORTO -  CEP 83.221-570

	Cidade:


	Paranaguá / Paraná

	Área total do perímetro:
	  330.000 m²  

	Área total construída do ambulatório:
	  33,00 m² 

	Objeto do Trabalho:


	Movimentação de cargas contêinerizadas, unitização / desunitização de cargas, embarque / desembarque de contêineres de navios

	Dimensões do Serviço

 Médico Ambulatorial 
	O serviço  ambulatorial consiste no atendimento aos funcionários do TCP e partes interessadas a ele em ambulatório próprio, localizado no prédio administrativo da empresa. Conta com duas salas: uma de atendimento a pacientes de forma geral e outra para consultas com o Médico do Trabalho. O funcionamento é de segunda a sexta-feira no horário das 07:00 às 17:00hs. As atividades profissionais são conduzidas pelo Médico do Trabalho e pela Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. Conta com os seguintes utensílios ambulatorias: Balança; Refrigerador;  mesa de exames; armário para armazenamento de medicamentos; equipamentos específicos para consultas (estetoscópio, esfigmomanômetro aneróide,  otoscópio,) além de móveis e utensílios próprios para apoio administrativo e espera de atendimento médico.



	E-mail para correspondências:


	secretaria@tcp.com.br


1 - OBJETIVO

Este Programa interno do TCP tem por objetivo levar orientações imprescindíveis sobre o Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, em concordância com a RDC 306/04 e RDC 56/08 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e da Resolução 358/05 do Conselho Nacional de Meio Ambiente –CONAMA. Outras resoluções, Leis e normas, também foram consideradas e estão elencadas no final deste trabalho sob o tema “referências”.

As informações prestadas neste Programa servirão como agentes facilitadores para os funcionários do ambulatório do TCP e prestadores de serviços externos que estão envolvidos com o tema, de modo a desenvolver um entendimento para a aplicação (Desenvolvimento, implementação e monitoramento) e entendimento do PGRSS do TCP, permitindo assim, um eficaz gerenciamento dos resíduos de serviço de saúde.

Este documento visa manter informado / atualizado todo profissional do TCP que, dentre outras, atuam na área de saúde. Visa também tornar público ao agente fiscalizador, neste caso em especial, a ANVISA sobre as práticas experimentadas pelo TCP e as aplicações das resoluções acima citadas.

2 INTRODUÇÃO

O TCP adota um programa de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde que se constitui num conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas, normativas e legais com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos funcionários, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente em geral.

Caberá aos responsáveis legais que o TCP indicar a responsabilidade pelo gerenciamento operacional de seus resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública.

A designação dos responsáveis pelo TCP, bem como a delegação de serviços (terceirização) obedecerá a critérios próprios de licenciamento/autorização de operação a nível ambiental/sanitário.

O TCP aponta e descreve as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, observadas as suas características, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final, bem como a proteção à saúde pública e ao meio ambiente.

3- INDICAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS
       3.1 Responsáveis pelo Gerencimento Interno

1- Dr. Ivo Petry Maciel

                     Médico do Trabalho CRM – No. 6.764  -  CFM – No. 5.959

2-  Maria Tereza de Lourdes Silva

                     Auxiliar de Enfermagem do Trabalho Número Inscrição COREN-PR 00388685

3- Júlio César Giacomin

                     Engenheiro do Trabalho CREA – 40.531

4-  Fernando Henrique Lopes

                     Técnico de Segurança do Trabalho Registro Mte – SP/006636.2

5- Marcos Aurélio Jacinto

 Técnico de Segurança do Trabalho Registro Mte – PR/002207.1

      3.2 Empresas terceirizadas contratadas para o transporte, esterilização 

               e disposição final:

1- CAVO SERVIÇOS E MEIO AMBIENTE.

2- ESSENCIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS S/A; 

Em função das dimensões do Serviço Médico / Ambulatorial e os volumes gerados periodicamente pelo TCP, não há a necessidade da criação de uma comissão para o gerenciamento dos resíduos de Saúde.

4- RESPONSÁVEL
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           O TCP elege o Dr. Ivo Petry Maciel como o Responsável pelo 
                                                     PGRSS.

5- PLANEJAMENTO DO PROGRAMA
O planejamento e execução do PRGSS do TCP abrangem todos os envolvidos do SESMT da empresa, bem como os serviços de apoio administrativo e ainda os prestadores de serviços externos responsáveis para executar a delegação do TCP em transportar, neutralizar e dispor no destino final os resíduos de saúde. 

O planejamento do programa ainda envolve o Depto. de Recursos Humanos do TCP, que garantirá que as atividades serão desenvolvidas por pessoal qualificado, devendo manter registros de treinamento para as atividades de manejo de resíduos, incluindo a sua responsabilidade com higiene pessoal e dos materiais. A capacitação deve abordar a importância da utilização correta de equipamento de proteção individual – uniforme, luvas, avental, máscara, botas e óculos de segurança específicos a cada atividade, bem como a necessidade de mantê-los.
6- CLASSIFICAÇÕES DOS RESÍDUOS 

A Resolução ANVISA classifica os resíduos que representam risco à saúde pública e ao Meio Ambiente devido á presença de agentes biológicos: É distribuída em 5 classes. São elas:

      6.1 – CLASSE A -  Resíduos que apresentem riscos à saúde pública e ao meio  ambiente  devido à presença de agentes biológicos.

      6.2 – CLASSE B -  Resíduos que apresentem riscos à saúde pública e ao meio  ambiente devido as suas características químicas.

      6.3 – CLASSE C -  Resíduos que apresentem riscos à saúde pública e ao meio ambiente devido serem provenientes de matariais radioativos, ou se de  alguma  forma contaminados por ele.

      6.4 – CLASSE D -  Resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radioativo à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparado aos resíduos domiciliares. Essa classe, que representa o lixo  gerado no setor administrativo do TCP, pode ser tratada normalmente no programa de gestão ambiental que mantém instituído. 

IMPORTANTE – O TCP toma muito cuidado com os resíduos desta                          classe, pois quando não segregados corretamente podem involuntariamente ser misturados a resíduos de outras classes. Nesse caso, os                                   profissionais envolvidos no PGRSS, deverão assumir a condição da classe a qual ele se associou, e assim deve ser tratado como tal.(eliminar?)
      6.5 – CLASSE E - Resíduos especiais, que têm em sua utilidade a perfuração ou o corte, tais como Bisturi, Escalpo, Agulhas, etc. Essa classe é conhecida como 

                                                  “Perfuro-cortante”.

Para cada item descrito em que as atividades do TCP se enquadrem, haverá um método próprio, específico, de tratamento, conforme detalharemos mais adiante neste Programa. Para aquelas situações em que o TCP for enquadrar-se, haverá a necessidade de nova avaliação e revisão do PGRSS.

7- CLASSIFICAÇÕES DOS RESÍDUOS NO TCP

Após o inventário dos resíduos ambulatoriais gerados pelo TCP, realizado pela equipe responsável, citado no item 3 deste Programa, baseado em experiências anteriores e relatórios de compras e materiais utilizados no Ambulatório, podemos classificá-los da seguinte forma:

· CLASSE  A -  AGENTES BIOLÓGICOS

· Frascos de vacinas de microorganismos vivos ou atenuados

· Frascos de medicamentos

· Algodão

· Espátulas

· Gaze

· Luvas de procedimentos

· Ataduras

· Lençol descartável
· Copos descartáveis 
NOTA 1: Copos descartáveis utilizados no ambulatório por pacientes que apresentem risco de transmissão de doenças por via oral. 
· CLASSE B - 
QUÍMICOS

· Medicamentos Diversos (não se aplica ao TCP)

· CLASSE C - 
RADIOATIVOS

· TCP não gera esta classe de resíduos 

· CLASSE D - 
COMUNS

· Resíduos de áreas administrativas
· CLASSE E - PERFURO-CORTANTES

· Seringas

· Agulhas

· Escalpos

· Ampolas

· Lancetas

7.1 - Inventários quantitativos de resíduos gerados mensalmente (mensurados sempre que exeqüível) 

	RESÍDUO
	CLASSE DOS RESIDUOS
	QDADE
	UNIDADE MEDIDA
	PESO APROXIMADO

	Agulhas
	E
	10 *
	Unidades
	100 gramas

	Algodão
	A/D
	20
	Unidades
	200 gramas

	Ampolas
	E
	 05
	Unidades
	 65 gramas

	Ataduras
	A/D
	10
	Unidades
	300 gramas

	Caixa de Medicamentos
	A/D
	 20
	Unidades
	 800 gramas

	Copo Descartável
	A
	100
	Unidades
	300 gramas

	Espátulas
	A
	10
	Unidades
	50 gramas

	Frascos de medicamentos
	A/D
	3
	Unidades
	500 gramas

	Frascos de vacinas
	A
	5 *
	unidades
	400 gramas

	Gaze
	A/D
	20
	unidades
	150 gramas

	Lençol descartável
	D
	 1
	Bobinas
	250  gramas

	Luvas de Procedimentos
	A/D
	20
	Pares
	200 gramas

	Seringas
	E
	10 *
	unidades
	300 gramas

	
	PESO MÉDIO ESTIMADO
	3, 615 Kilos


* ( Produção média de resíduo de saúde em situação normal de atividade ambulatorial. Não estão inclusas campanhas voluntárias e/ou aquelas indicadas pelos órgãos reguladores de saúde.

- AS FASES DO MANUSEIO - TRATAMENTO

Nesta seção do PGRSS demonstraremos todas as fases de manuseio/tratamento em que os profissionais responsáveis oferecem aos Resíduos de Saúde ambulatorial no TCP. 

Identificamos 6 fases distintas no processo total:  

8.1- Gerações / Segregação

8.2 - Acondicionamento

8.3 - Identificação

8.4 - Armazenamentos Internam ou Externo

8.5 - Transportes Interno ou Externo

8.6 - Destinação final ou Tratamento Final.

8.1 – GERAÇÃO / SEGREGAÇÃO.

A geração do resíduo de Saúde Ambulatorial no TCP pode acontecer em qualquer parte do processo, a todo instante, como por exemplo: frascos de vacinas, agulhas, gaze, ataduras, lençol descartável, luvas de procedimentos, lancetas, espátulas, algodão, ampolas e serindas. 

A segregação consiste em separar e colocar o resíduo no local designado, cercando-se de cuidados especiais para evitar o manuseio indevido ou seu desprendimento. 

8.2 – ACONDICIONAMENTO

Acondicionamento é o ato de isolar o resíduo de saúde por ensacamento ou enclausuramento, métodos estes que são utilizados pelo TCP para contemplar os seus resíduos de saúde. 
No  PGRSS do TCP, devido ao volume gerado, bem como às classes de resíduos gerados (vide item 7.1 do PGRSS), foi adotado para o acondicionamento caixas do tipo “descartex” (vide figura no. 2)  e “saco leitoso” (vide figura no. 1)  para cada uma das duas classes de resíduos de saúde.
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Figura 1

8.2.1 – Os resíduos de classe A serão acondicionados em sacos leitosos conforme figura acima e serão encaminhados ao armazenamento temporário em bombona que se encontra lacrada e próxima ao ambulatório e estes resíduos serão encaminhados para a Empresa CAVO que fará a descontaminação e destinação final destes resíduos.
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Figura 2

8.2.2 – Os resíduos classe  E serão encaminhados ao armazenamento temporário em bombona própria  que ficará lacrada e próximo ao ambulatório e este resíduo será encaminhado à Empresa CAVO  que executará a descontaminação e destinação final destes resíduos.
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Figura 3

Os  resíduos Classe “D” terão tratamento idêntico ao PGRS (Programa de Geração de Resíduo Sólido) do TCP estabelecido em seu SGA - Sistema de Gestão Ambiental. Esta classe de resíduo será armazenada em bombonas próprias localizadas no lado externo do Ambulatório do TCP, conforme figura 3.

8.3 – IDENTIFICAÇÃO

Consiste no conjunto de medidas que o TCP adota que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nas caixas do tipo “descartex” e/ou nos recipientes julgados adequados segundo a Resolução No. 306 da ANVISA, fornecendo informações ao correto manejo dos mesmos.

A identificação de um modo geral, além de estarem aposta nas caixas, sacos plásticos, deve estar num local de armazenamento, de fácil visualização, dentro do próprio ambulatório, haja vista os volumes gerados mensalmente e as classes que são pertinentes ao TCP. 

8.4 – ARMAZENAMENTOS INTERNAM / EXTERNO

Os resíduos de Classe A e E serão acondicionados nos respectivos recipientes(saco plástico branco leitoso, caixa descartex) e ao atingir 2/3 da capacidade do mesmo  serão lacrados e o volume gerado de resíduo de saúde deverá ser armazenado no coletor de rodas que fica ao lado do prédio do ambulatório do TCP (vide figura no. 4).

Os resíduos de Classe D serão.....
O recipiente aonde são depositados os resíduos, é adequado as necessidades do TCP, haja vista os volumes e as classes de resíduos de saúde gerados, bem como a técnica empregada de esterilização. (vide item 8.2.1 do PGRSS)

Toda vez que é adicionada alguma quantidade de Resíduo de saúde nesse recipiente, ele é lacrado para evitar que haja manipulação imprópria, desta forma garantindo a integridade das pessoas e do meio ambiente.
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Esta etapa de armazenamento é considerada temporária, pois os resíduos de saúde do TCP são retirados por empresa especializada de transporte de resíduos de saúde, devidamente contratada pelo TCP. 

Figura 4

8.5 – TRANPORTE INTERNO / EXTERNO

As atividades das empresas contratadas citadas no item 3.2 do PGRSS são monitoradas pelo TCP,  rastreando todas as fases desde a  retirada dos resíduos do TCP até o local de descontaminação. As empresas são formalmente contratadas, através de contrato de prestação de serviços, bem como são exigidas e mantidas cópias das licenças de operação ambiental das respectivas atividades, a saber: Transporte e acondicionamento, e  Tratamento.

8.5.1 – Periodicidade do Transporte
O TCP, haja vista que os volumes gerados de resíduos de saúde (vide item 7.1)conforme classificação A/D/E  adotou a periodicidade semestral para que os mesmos sejam retirados e transportados para tratamento e/ou destino final.
8.6 – DESTINAÇÃO FINAL  E/OU TRATAMENTO

 Consiste na aplicação de métodos, técnicas ou processos que reduzam ou eliminem os riscos de contaminação advinda dos resíduos de saúde, evitando assim danos ocupacionais ou ao meio ambiente, entre outros. O TCP, como no caso de Transporte Externo dos resíduos de saúde, terceirizou este serviço especializado, restando o seu monitoramento e rastreabilidade, restrito à análise documental (MTR), bem como em auditorias físicas na sede da empresa Essencis que atualmente torna os resíduos inertes e/ou deposita-os como destino final em seus aterros sanitários. 
8.6.1 – DESTINAÇÃO FINAL EM ATERRO
Consiste na disposição final dos resíduos de saúde gerados pelo TCP em aterro, sendo que este serviço também é terceirizado pela empresa. Atualmente a empresa ESSENCIS armazena os resíduos de saúde do TCP. Esta empresa obedeceu a critérios próprios e técnicas de construção e operação, bem como atende aos requisitos de licenciamento ambiental de acordo com a resolução CONAMA No. 237/97. As atividades das empresas contratadas citadas no item 3.2 do PGRSS é monitorada pelo TCP, rastreando todas as fases desde a sua retirada da empresa  até o local de descontaminação. As empresas são formalmente contratadas, através de contrato de prestação de serviços, bem como são exigidas e mantidas cópias das licenças de operação ambiental das respectivas atividades, a saber: Transporte e acondicionamento, e  Tratamento.

9 – TREINAMENTO

 O treinamento está intrínseco ao processo, sendo parte importante na implementação de um processo sistêmico que em geral segue o ciclo do PDCA (Planejar, Desenvolver, Checar e Ajustar). Todos os profissionais envolvidos são diretamente integrantes do processo e merecedores de treinamento. O TCP garante esta característica de treinamento contratando para o seu quadro funcional profissional registrado em seus respectivos órgãos de classe, o que garante as boas práticas da gestão de um ambulatório empresarial como é a característica do TCP.

Além deste treinamento intrínseco, o TCP, garante a execução do ciclo PDCA através de treinamento de capacitação do tipo “On the Job Trainning” ou, no próprio posto de trabalho, quer seja através da execução das instruções da Instrução de Trabalho afetas ao Sistema de Gestão Ambiental, ou quando algum novo tipo de rotina operacional é introduzido em seu ambulatório empresarial. 
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10 - MONITORAMENTOS DOS SERVIÇOS DESCRITOS NO PGRSS 

O monitoramento e rastreabilidade dos serviços de Programa de Geração de Resíduos de Saúde do TCP são realizados por ocasião de auditorias internas do sistema de gestão ambiental, que sempre ocorrem semestralmente.

10.1- Auditoria interna no ambulatório para checar se todas as condicionantes do  PGRSS estão sendo atendidas e seguir ações corretivas e/ou preventivas em caso de constatação de não conformidades, e

10.2- Auditorias externas nos prestadores de serviços, divididos em duas etapas.

10.2.1 - Auditoria documental – 
10.2.2 - Auditoria com foco na observação física das instalações dos prestadores                  de serviços. 

Todas as atividades de monitoramento são desenvolvidas com critérios próprios atendendo aos requisitos da NORMA NBR ISO 14001:2004, sistema este em que o TCP mantém certificado e que semestralmente é auditado pela credenciadora Lloyd´s Register desde setembro/04.

11 - CONCLUSÃO 

O PGRSS do TCP através deste trabalho, centrado na legislação vigente, especificamente na RDC No. 306, e nas práticas do seu cotidiano, está focada na preocupação da saúde pública, na saúde ocupacional dos seus colaboradores e principalmente na garantia/proteção do Meio Ambiente.

O PGRSS demonstra todos os procedimentos internos e externos, desde a geração até a disposição final dos seus resíduos de saúde, quer seja em atividades internas ou delegando a terceiros esta operação, garantido em todas as etapas a eficácia dos processos.

 12 – ANEXOS

12.1 – Licenças de funcionamento da Vigilância Sanitária

12.2 – Certificados do Sistema de Gestão Ambiental – NORMA NBR ISO 14001:1996 

12.3 – Licenças de Operação Ambiental da Empresa CAVAM
12.6 – Exemplo de MTR – Manisfesto de Transporte de Resíduos

12.7 – Exemplos de Certificação de Destinação final / tratamento do resíduo

12.8 – Contratos de Prestação de Serviços de Transporte e Tratamento de resíduos de saúde 

13 - REFERÊNCIAS

1- NORMA NBR – ISO 14001:2004

2- NORMA NBR – ISO 1004:87

3- RESOLUÇÃO ANVISA No. 306

4- RESOLUÇÃO CONAMA No. 5 de 5/8/90

5- MANUAL INTERNO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE E AMBIENTAL DO TCP

6- PROCECIMENTO OPERACIONAL PO-8.2.2 – AUDITORIAS INTERNAS DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE E AMBIENTAL

7- RAT – RELATÓRIO DE AUDITORIA DE TERCEIROS – SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL DO TCP.

14 - APROVAÇÕES

_________________________________        ________________________________

   Responsável Técnico pelo PGRSS      Coordenador do Sistema de Gestão Ambiental

             Dr. Ivo Petry Maciel                                      Luiz Carlos Narok

________________________________        __________________________________

Auxiliar de Enfermagem do Trabalho                 Engenheiro de Segurança do Trabalho

      Maria Tereza de Lourdes Silva                                Júlio César Giacomin

____________________________                     ______________________________            Técnico Segurança do Trabalho                          Técnico Segurança do Trabalho

  Marcos Aurélio Jacinto                                       Fernando Henrique Lopes

____________________________                     ______________________________                        Diretor Geral                                                   Diretor Superintendente

  David Simon Herranz                                           Juarez Moares e Silva
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